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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO E DA DECISÃO AGRAVADA  COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão impugnado nos embargos de divergência e a decisão ora agravada estão 
em consonância com a orientação firmada pelas Turmas que compõem a Primeira 
Seção deste Tribunal de Justiça, no sentido de que, com base no princípio da 
causalidade, os honorários advocatícios são devidos pela parte executada, havendo a 
extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do quantum 
devido, após ajuizada a ação, ainda que não efetivada a citação. Precedentes. Diante 
desse contexto, mantém-se o não conhecimento dos embargos de divergência, com 
base na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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                    Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO E DA DECISÃO AGRAVADA  COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão impugnado nos embargos de divergência e a decisão ora agravada estão 
em consonância com a orientação firmada pelas Turmas que compõem a Primeira 
Seção deste Tribunal de Justiça, no sentido de que, com base no princípio da 
causalidade, os honorários advocatícios são devidos pela parte executada, havendo a 
extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do quantum 
devido, após ajuizada a ação, ainda que não efetivada a citação. Precedentes. Diante 
desse contexto, mantém-se o não conhecimento dos embargos de divergência, com 
base na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."
2. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. contra a decisão que 

não conheceu dos embargos de divergência em agravo em recurso especial, em razão 

da aplicação da Súmula 168 deste Tribunal.
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Neste agravo interno, a parte agravante defendeu a inexistência de 

jurisprudência dominante e a inaplicabilidade da Súmula 168 deste Tribunal.

Por fim, requereu a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 

questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo não conhecimento do recurso, ou então, 

pelo seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso de agravo 

interno, porquanto presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de 
admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Com efeito, o acórdão impugnado nos embargos de divergência e a decisão 

ora agravada estão em consonância com a orientação firmada pelas Turmas que 

compõem a Primeira Seção deste Tribunal, no sentido de que, com base no princípio 

da causalidade, os honorários advocatícios são devidos pela parte executada, havendo 

a extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do quantum 

devido, após ajuizada a ação, ainda que não efetivada a citação. 

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
QUITAÇÃO DO DÉBITO PELO EXECUTADO ANTES DA SUA 
CITAÇÃO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
I - Na origem, o presente feito decorre de execução fiscal objetivando 
que seja pago valor referente a crédito tributário consignado em CDA. 
Após infrutífera tentativa de citação, o ente munícipe peticionou 
requerendo a extinção do feito e a condenação da executada em 
honorários advocatícios, em razão do pagamento extrajudicial do débito. 
Por sentença, julgou-se improcedente o pedido de honorários. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida
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II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que são devidos honorários advocatícios pela parte 
executada à Fazenda Pública na hipótese de a execução fiscal ser 
extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito 
tributário, realizado posteriormente ao ajuizamento do feito, ainda 
que efetuado antes da citação da contribuinte. In verbis: REsp 
1.854.592/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/3/2020, DJe 31/8/2020; AgInt no AgInt no REsp 
1.425.138/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/8/2019, DJe 16/8/2019 e AgInt no AREsp 
1.067.906/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017.
III - Recurso especial provido (REsp 1.994.500/ES, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
10/3/2023, grifo nosso).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DA CITAÇÃO, NA VIA 
ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se "no 
sentido de que se revela cabível a condenação do executado, nos 
casos em que a execução fiscal tenha sido extinta em decorrência 
do pagamento extrajudicial do crédito tributário, ainda que 
efetuado antes da citação do contribuinte, em atendimento ao 
princípio da causalidade e tendo em vista que o pagamento 
extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento da dívida 
executada" (AgInt no REsp 2.116.854/GO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024).
2. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 2.637.404/RS, relator 
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 
10/10/2024, grifo nosso).
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO EXTRAJUDICIAL ANTES DA 
CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: CABIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.1 - Agravo interno interposto por Município contra decisão que deu 
provimento a recurso especial, afastando a condenação em honorários 
advocatícios em execução fiscal extinta, por pagamento extrajudicial do 
débito, antes da citação.
1.2 - O acórdão recorrido inverteu os ônus sucumbenciais, aplicando o 
princípio da causalidade, por entender que o pagamento extrajudicial 
equivale ao reconhecimento da dívida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.1 - Saber se é cabível a condenação em honorários advocatícios 
quando a execução fiscal é extinta por pagamento extrajudicial do 
débito, antes da citação do executado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3.1 - O pagamento extrajudicial do débito fiscal, mesmo antes da 
citação, equivale ao reconhecimento da dívida, justificando a 
condenação em honorários advocatícios com base no princípio da 
causalidade.
3.2 - A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que são 
devidos honorários advocatícios pela parte executada, na hipótese 
de extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento 
extrajudicial do crédito tributário, ainda que antes da citação.
IV. DISPOSITIVO
4.1 - Recurso provido.
Jurisprudência relevante citada: AgInt no REsp 2.108.423/RS, rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 09/04/2024; REsp 1.994.500/ES, 
rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/3/2023; AgInt no 
REsp 2.106.235/TO, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
DJe 02/09/2024; AgInt no REsp 2.055.834/PE, rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 22/06/2023; REsp 1.820.658/PE, rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 07/05/2024; REsp 1.802.663/PA, 
rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/05/2019 (AgInt no 
AREsp 2.619.359/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 2/12/2024, grifo 
nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO ANTES DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. "Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela 
cabível a condenação do executado, nos casos em que a execução 
fiscal tenha sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial 
do crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do 
contribuinte, em atendimento ao princípio da causalidade e tendo 
em vista que o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao 
reconhecimento da dívida executada" (AgInt no REsp 2.055.834/PE, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
2. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 2.108.423/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
18/4/2024, grifo nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO DÉBITO 
TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO DA PARTE 
EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. ÓBICE DA SÚMULA 
83/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se de honorários sucumbenciais fixados em execução fiscal 
extinta em razão do pagamento do débito na via administrativa, após o 
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ajuizamento da execução fiscal, mas antes da citação.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, com base no princípio da 
causalidade, os honorários advocatícios são devidos pela parte 
executada na hipótese da extinção da execução fiscal em 
decorrência do pagamento extrajudicial do quantum devido, após 
ajuizada a ação, e ainda que não efetivada a citação. Precedentes.
4. O caso dos autos não se amolda à hipótese do art. 26 da LEF, que 
diz respeito à execução extinta pelo cancelamento administrativo do 
débito, após a apresentação de defesa pela parte executada, o que, por 
força do princípio da causalidade, impõe a condenação da exequente 
em honorários de sucumbência, fixados pelo critério da equidade, 
conforme jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.
5. Esta Corte Superior tem o firme entendimento de que "responde pelo 
custo do processo aquele que haja dado causa a ele, seja ao propor 
demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando quem tem 
razão a vir a juízo para obter ou manter aquilo a que já tinha direito" 
(REsp 1.178.874/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
27/8/2010).
6. A conformidade do acórdão com a jurisprudência pacífica do STJ 
autoriza o não conhecimento do recurso pela aplicação da Súmula 
83/STJ.
7. A alegação genérica de violação configura deficiência da 
fundamentação recursal. Incidência do óbice da Súmula 284/STF.
8. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.637.399/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7/10/2024, 
DJe de 9/10/2024, grifo nosso).
 

Diante desse contexto, mantém-se o não conhecimento dos embargos de 

divergência, com base na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, 

quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado."

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Número Registro: 2022/0401699-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICMS/IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA - SP156817
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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